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			[Oscar]... Começa como se estivesse brincando com o tema. Às vezes, o partido – isto é, a escolha da disposição geral e consequente subordinação das partes – é tomado, quase diria, de assalto, logo na primeira investida; outras vezes, o jogo prossegue e começa então a ronda implacável: é de manhã à noite, fora de hora – até que quando menos o espera, abordado de vários ângulos, o cerco se define e o tema, acuado, como que afinal se rende, se entrega, oferecendo ao arquiteto a almejada solução. Deste momento em diante, tudo se ordena sem esforço, como decorrência mesma da clareza do partido adotado e da intenção que lhe presidiu à escolha. (COSTA, 1995, p. 197). 


			

				

					













Pre
fácio


				


			


			Foi com grande satisfação que recebi o convite de Mario Biselli para prefaciar esta obra, fruto da tese de doutoramento de que pude compartilhar a “arquitetura”, uma intricada elaboração textual de quem se volta ao mundo e deseja expor um conhecimento até então represado. 


			Muito se tem a aprender com profissionais como Biselli, sob o impulso de tornar verbo a prática projetual. Em especial, quando assomam à academia não somente para lançar um olhar sobre a própria obra, como Narciso no espelho, mas para dizer, elaborar um discurso que, pautado pela forma inaugural da razão discursiva, aporta conhecimento para ser concretamente difundido. 


			A contradição produtiva que se encontra no âmago da teoria que o autor elabora inverte a questão do partido arquitetônico, deslocando-a de uma ação primeva, de um ponto de partida, aos moldes beaux-arts, que mobiliza o pensar arquitetônico como primeira centelha, para estabelecê-la em qualquer lugar, enquanto processo, para nascer e findar, retornar e insistir, até que uma forma se instaure. Essa forma, no entanto, é sempre instável, sujeita a novo processo, em que a criação, a motivação e o trabalho árduo se encontram. 


			Atuante em desenvolvimento de projetos de arquitetura desde sua formação, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo Mackenzie em 1985, Biselli parece resgatar inquietações que nascem da permanência e da conservação de uma ideia evanescente, como a do partido arquitetônico na contemporaneidade, para afirmar sua importância na cultura arquitetônica paulista, evocando sua formação e o ambiente que o envolveu quando estudante. Consciente das recentes transformações dos modos de projetar e do deslocamento do sentido da noção de partido arquitetônico, com suas consequentes formas de pensamento na arquitetura moderna, que postulou o projeto como construção linear, o Autor sugere a emergência da projetação, ou produção do projeto de arquitetura como processo. 


			Essa gênese do projeto atinge um momento crítico, em que a ideia central pode nascer no início do processo ou durante, anteceder o encadeamento de partes em busca de uma totalidade, ou ainda, das relações que se insinuam com a teoria, a poesia e toda sorte de reflexões indissociáveis da prática – como múltiplas estratégias. Deslocando a prefiguração como condição exclusiva do partido, sugere-se que é possível que há sempre uma ideia central, não obstante as várias expressões que assuma, e referenciais de onde emane. 


			Dirá então o autor-Arquiteto que essa ideia mestre sempre se configura, mesmo em programas para os quais o dispositivo funcional é um forte condicionante ou determinante, em projetos como estádios, ginásios esportivos, teatros e aeroportos, com programas rígidos, nos quais a perseverança do criar se manifesta, tanto forma como na matéria, e que em algum momento um conjunto de informações se torna uma ideia para um edifício.


			Entendendo o projeto como elaboração em fluxo, assinala a transposição do ícone para outras textualidades e seu caminho inverso, evidenciando mundos possíveis, e formas de coprodução dos signos, como o desenhista que pode fazer um retrato falado, articulando o verbo à mão que desenha. 


			O livro que ora se apresenta é um pouco dessa trajetória profissional e acadêmica, de que tive o prazer de compartilhar. Desvela o intrincado processo de projeto em Arquitetura, como um presente ao público leitor. Uma boa viagem!


			Eunice Helena Sguizzardi Abascal
Professora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo
Universidade Presbiteriana Mackenzie
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SENTA
ÇÃO


				


			


			Dentro da temática da teoria do projeto, este livro aborda especificamente o conceito denominado partido arquitetônico, sob o ponto de vista do autor, professor universitário e arquiteto atuante no desenvolvimento de projetos de arquitetura, desde sua formação, em 1985. 


			A publicação desenvolve-se em duas frentes: em indagações sobre como o partido caracteriza-se na contemporaneidade e a partir do reconhecimento das recentes transformações dos modos de projetar, além da expansão da própria compreensão do termo. Hoje, essa compreensão é bastante distinta das propostas da École des Beaux-Arts de Paris, durante o século XIX, e suas consequentes derivações modernistas, na virada do século e durante o século XX.


			O estudo, portanto, fundamenta-se na observação de que o ato de formular um partido arquitetônico não se submete a nenhum tipo de procedimento metodológico apriorístico, sendo antes um aspecto excêntrico, não linear, aparentemente arbitrário e, contudo, central do processo projetual. Assim, a relação entre partido e método é amplamente examinada a partir de estudos de caso originados da prática profissional do autor. 


			Duas grandes divisões estruturam a publicação: Parte A – Partido: uma perspectiva histórica e Parte B – Partido: uma perspectiva de prática. A primeira parte expõe a problemática e trata o tema sob uma perspectiva histórica, a partir de extensa pesquisa bibliográfica. Quatro capítulos constituem a primeira parte desta publicação:


			Em A.1, Problemática e pressupostos, há uma detalhada exposição do conjunto de visões, discussões e pressupostos relativos ao tema.


			Em A.2, Partido e educação acadêmica: disposição e composição na École des Beaux-Arts, discute-se como a modernidade herdou da École de Beaux-Arts de Paris fundamentos e teorias relativos ao projeto e ao processo de projetar, em especial, as bases da composição e do partido. Discute-se ainda como a arquitetura moderna, ao mesmo tempo, adota e rejeita a composição clássica. A partir dessa rica tensão, dirige-se um breve olhar para a École des Beaux-Arts na França do século XIX e o cenário das primeiras formulações modernas para elucidar as origens da discussão. 


			Em A.3, Partido na arquitetura moderna, discute-se a tensão entre dois fundamentos para o projeto na modernidade: as metodologias de projeto dos anos 1960 e 1970, que surgiram com o fito de dissolver as contradições entre função e gênio, e a análise discursiva de teóricos brasileiros sobre noções do partido como ideia inicial de um projeto, sendo sua formulação uma conciliação entre a criação autoral e a racionalidade de uma lógica funcional. Discute-se ainda o conceito que diz que, como prefiguração do projeto, o partido faz da projetação um processo do todo em direção à parte, ou seja, do geral para o particular. 


			Em A.4, Partido – expansão e transformação do conceito, propõe-se um breve olhar em direção ao cenário contemporâneo, considerado a partir do surgimento da pós-modernidade na década de 1960. Discutem-se os novos paradigmas para o projeto e uma mudança de linguagem distinta daquela acadêmica e moderna. Tal cenário revela uma rica diversidade de práticas projetuais coexistentes e pode ser interpretado como palco de expansão do próprio conceito de partido. 


			A Parte B – Partido: uma perspectiva de prática, núcleo central da publicação, desenvolve-se a partir de sete capítulos, ou estudos de caso, e aborda o tema sob a perspectiva da prática projetual, adotando como método de pesquisa o redesenho dos projetos por meio de croquis ilustrativos dos principais movimentos e ações definidores dos partidos. Pode ser assim sumarizado: 


			Em B.1, A estrutura como determinante do partido, examina-se a questão do desenho estrutural como herança cultural à luz de conceito de Bryan Lawson (2011), os chamados princípios condutores, que postula que cada arquiteto aborda o projeto a partir de suas crenças, valores e atitudes. Aqui, três projetos destacam-se pela influência inescapável e herança arquitetônica dos mestres da Escola Paulista, trazendo o desenho estrutural como determinante do próprio partido.


			Em B.2, A ideia tardia, o partido é apresentado como ideia construída ao longo de um processo, como resultado ou ideia final em contraponto à visão de partido como ideia inicial. O projeto examinado é o de um terminal aeroportuário de passageiros. 


			Em B.3, Configurações rígidas, apresenta-se quase uma extensão do capítulo anterior no que se refere a um projeto de grande complexidade, porém sujeito a condicionantes rígidos, ou seja, configurações fornecidas como dados inquestionáveis de projeto. O objeto de análise também é um terminal aeroportuário. 


			Em B.4, O partido axial explícito, o capítulo desenvolve-se em torno do conceito acadêmico/ moderno da estratégia axial de disposição e distribuição das partes, ainda na ótica dos princípios condutores de Lawson (2011). O conceito permanece útil na atualidade, sobretudo em algumas condições da realidade brasileira, como pretende demonstrar o projeto analisado, um Centro de Educação Unificado – CEU. 


			Em B.5, O contexto urbano como determinante, discute-se como as questões do contexto do sítio, fundamentais para a implantação de um projeto, orientam as decisões para formulação do partido. A nosso ver, tal situação configura-se em uma excentricidade em relação ao princípio metodológico. Os projetos aqui expostos destacam essa característica específica, em que o contexto da cidade se mostrou determinante na definição do partido arquitetônico, conduzindo o modo como os problemas foram enfrentados caso a caso.


			Em B.6, O todo e a parte, expõe-se um universo de experiências e problemas ligados ao projeto da habitação coletiva, tema aqui analisado, com o propósito de mostrar que o partido nasce da relação do todo com a parte em várias escalas, da unidade habitacional ao edifício, do edifício à quadra urbana, da quadra em relação à cidade, ou seja, a questão do espaço público e a relação com o espaço privado, os assentamentos informais e os novos paradigmas com relação à formulação de políticas para atuação do poder público em favelas. Aqui, o modelo de cidade sobrepõe-se a qualquer outra realidade do projeto e, portanto, conduz o desenvolvimento do partido arquitetônico. 


			Em B.7, A ideia externa, apresenta-se uma questão central no movimento moderno: a invenção – três projetos desenvolvidos em diálogo com alguma experiência da arte. O estudo de caso aqui apresentado constitui o esforço mais objetivo quanto à demonstração da hipótese inicial, pois nada parece mais arbitrário e distante do princípio metodológico do que a invenção, a metáfora, enfim, os mecanismos criativos da arte. 


			Assim, esta publicação pretende contribuir com a permanente e rica discussão no campo da teoria da arquitetura, mediante a reflexões que têm origem no constante embate com a prática, tão comum quanto essencial no cotidiano de um autor-professor-arquiteto atuante. 
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INTRO
DUÇÃO


				


			


			A reflexão sobre o chamado partido arquitetônico, tema deste livro, se desenvolve em torno de indagações fundamentais:


			Como se origina e se consolida o termo partido arquitetônico na prática do projeto?


			Qual é a relação entre partido e metodologia de projeto?


			O que caracteriza o partido arquitetônico na contemporaneidade? 


			Como encarar, hoje, a tensão entre composição e projetação? 


			Como estabelecer um juizo de valor às arquiteturas, contrapondo-as de acordo com a escala de continuidade (conservação, tendendo à “composição”) ou inovação (caracterizada como projetação, ou processo)?


			A literatura a respeito do tema apresenta-o a partir de definições acadêmicas originadas na École des Beaux-Arts de Paris, as quais entendem o conceito em seu sentido mais óbvio – como ponto de partida, gesto inicial que se desenvolve segundo princípios e práticas acadêmicas, como composição e disposição das partes até chegar a um todo. Em seguida, definições modernistas colocam o tema central desta publicação também com o sentido de gesto inicial, embora o apresentem como manifestação de uma ideia inovadora, descomprometida e, muitas vezes, em oposição ao contexto cultural no qual se insere. 


			A nosso ver, cada uma das definições reflete a realidade de seu tempo, porém elas se mostram insuficientes diante da complexidade contemporânea. A atual veiculação dessas definições, por meio de uma pedagogia acrítica e deslocada de seu contexto histórico, parece estar na origem das imprecisões conceituais e da ausência de uma reflexão que possa abarcar as novas realidades. 


			Com base nesses pressupostos, pretende-se refletir sobre o partido arquitetônico, contemporaneamente, propondo um sentido mais amplo. Os termos pretendidos o definem como ideia subjacente, estratégia norteadora da singularidade de uma arquitetura e materializada por meio de operações projetuais ao longo de um processo. 


			A resposta às perguntas acima baseia-se em uma hipótese central que, por sua vez, se expressa no seguinte enunciado: o estabelecimento do partido arquitetônico ocorre num plano de operações distinto daqueles em que se desenvolvem as demais atividades do projeto arquitetônico. Como ideia subjacente e recorrente, que acompanha e norteia as etapas do processo de tomada de decisões responsáveis por definir a projetação, embora se concretize por meio da composição e da espacialidade, o partido é uma ideia que surge e toma forma por meio do processo projetual. Tal surgimento não se configura como inovação radical, questionando-se o pressuposto moderno de novidade alijada de seu contexto, e sequer se apresenta como elemento isolado do contexto cultural em que é produzida, mas, à diferença do partido clássico, não é apenas um ponto de partida, cópia ou emulação, mas pode se configurar desde o início, durante ou no fim de uma sequência de passos articulados. 


			As implicações e decorrências dessa hipótese resultaram nas reflexões expostas neste livro e, logo de início, cabe esclarecer os principais efeitos de sua adoção. Em primeiro lugar, observa-se que a bibliografia especializada dedicada a discutir o processo projetual em arquitetura tende a encarar o estabelecimento do partido no mesmo plano das outras atividades encaminhadas ao longo do desenvolvimento do projeto. Em geral, os autores tendem a situar o partido nas fases iniciais do trabalho, como sendo um “passo”, ou uma “etapa” dentre as várias que, presumivelmente e de modo organizado e metódico, comporão o projeto arquitetônico do princípio à concretização de um edifício. A esse respeito e a título de exemplo, Laert Pedreira Neves (1998) afirma que seu livro Adoção do Partido na Arquitetura contém, na essência, as informações que ensinam o modo como percorrer o caminho que leva ao ato de projetar. Assim, ele enfatiza o método de projetar. 


			Geralmente identificado a uma etapa em que componentes “subjetivos” são mobilizados, ou seja, a “bagagem cultural” do arquiteto, o partido parece ser de difícil descrição em termos de objetividade científica. Talvez por isso, são raras as discussões mais aprofundadas sobre a natureza do trabalho do arquiteto no processo de desenvolvê-lo e formulá-lo. Aspectos como impacto e relevância dos elementos ligados à subjetividade e à bagagem cultural do autor não têm recebido suficiente atenção. Dito de outro modo, a partir da perspectiva de um autor envolvido sistematicamente com a prática: a energia, a atenção e o tempo dispendidos para estabelecer o partido, bem como a responsabilidade daí decorrente, não encontram ressonância no modo como o assunto é tratado nos textos especializados.


			É preciso reconhecer, entretanto, outros autores que parecem reconhecer um papel central relevante no estabelecimento do partido arquitetônico, papel distinto de outras atividades ligadas ao desenvolvimento do projeto, como é o caso de Kowaltowski et al., sobretudo no modo como expõem a influência das características pessoais do projetista, representadas por sua experiência em relação ao problema e pelo enfoque de sua formação diante do projeto. 


			Este livro aproxima-se mais dessa segunda postura, sugerindo que o partido se configura como operação projetual distinta das demais ligadas ao projeto. Nosso pressuposto é que, embora o partido, necessariamente, deva ser expresso logo nos estágios iniciais do projeto (de forma clara ou apenas como um vislumbre), sua carga de informações permanece em desenvolvimento ao longo do processo. Vale lembrar ainda que, mesmo definido em linhas gerais, por um único autor, o partido insinua-se, inspira e recebe insumos de outros membros da equipe, nos diferentes estágios de desenvolvimento do projeto, até o ponto de concretização da edificação. Na obra pronta, o partido apresenta-se como fato concreto e objetivo, o que de certa forma nubla sua origem de incerto mapeamento. Mais contundente, porém, é o efeito de levar aqueles que o pretendem analisar a crerem que há uma trilha a ser perseguida, de modo reverso, até sua origem ser encontrada, de modo metódico e indubitável, no início do projeto. Entretanto, embora o partido possua uma expressão real, indiscutivelmente, sua origem tem raízes no território do pensamento e da imaginação. 


			Não se pretende aqui adentrar o instável território da subjetividade, das razões ou orientações internas que levam o arquiteto a estabelecer determinado partido. Antes, propõe-se um roteiro de investigação. A partir de uma investigação bibliográfica, são identificados alguns marcos históricos em torno do partido arquitetônico e, como ponto de partida, adota-se a École des Beaux Arts, a partir de onde, segundo a literatura especializada, o conceito de partido arquitetônico toma forma e é fornecido como herança à modernidade. Conclui-se a primeira parte desta publicação com uma análise das noções contemporâneas, reconhecendo uma notável expansão dos modos de projetar a partir da crítica à modernidade, iniciada predominantemente nos anos da década de 1960, e que aponta para uma expansão da própria noção de partido anteriormente assentada nas bases acadêmico-modernas. 


			A segunda parte do livro constroi uma reflexão sistemática sobre o processo de formular o partido como ocorre na prática, por meio de sete estudos de caso, tomando como base o processo de trabalho do autor em seu próprio escritório. Como metodologia de análise, em primeiro lugar, foram selecionados apenas projetos do escritório do autor, cuja participação em concursos de arquitetura é bastante destacada. Em segundo lugar, para fundamentar suas reflexões, o autor serviu-se de dois autores de credibilidade no meio acadêmico, cujas pesquisas e publicações tratam dos processos de concepção e desenvolvimento do projeto arquitetônico: Richard Foqué e Bryan Lawson: Foqué, arquiteto, pesquisador e professor, com 40 anos de carreira é, atualmente, professor da Henry van de Velde Higher Institute of Architecture e University College Antwerp, tendo lecionado por 25 anos na Technical University de Delft, na Holanda. Sua pesquisa caracteriza-se pela integração entre arquitetura, arte, design e ciência. Lawson é professor emérito da Faculdade de Estudos de Arquitetura da Universidade de Sheffield, Reino Unido. Em terceiro lugar, a partir de um diálogo com a teoria, croquis foram elaborados como reflexão sobre o partido adotado nas obras analisadas e, por fim, uma descrição acompanha cada análise permitindo ao leitor inteirar-se da natureza da proposta de cada projeto.


			Assim, pretende-se demonstrar, em primeiro lugar, que o estabelecimento do partido não pode ser satisfatoriamente descrito apenas como a etapa inicial de um projeto arquitetônico, mas como a ideia que subjaz e dá sustentação a todas as decisões tomadas ao longo do desenvolvimento do projeto, não apenas pelo arquiteto que estabelece o partido, mas por todos os membros da equipe envolvida. Em segundo lugar, pretende-se contribuir para o reconhecimento de que termos como “subjetividade” e “bagagem cultural” são insuficientes e insatisfatórios para descrever a complexidade, a variedade e a profundidade do trabalho empreendido pelo arquiteto ao conceber, desenvolver e estabelecer o partido arquitetônico. 


			Assim, ao buscar demonstrar a hipótese de que o estabelecimento do partido arquitetônico ocorre num plano de operações distinto daqueles em que se desenvolvem as demais atividades do projeto arquitetônico, o livro pretende ainda alinhar-se com as pesquisas e obras que reconhecem no partido uma excentricidade em relação às demais atividades projetuais. Por fim, aponta ainda para a necessidade de novos estudos sobre a natureza do trabalho e dos saberes mobilizados pelo arquiteto ao formular o partido arquitetônico.
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			Partido – Na arquitetura é o nome que se dá à consequência formal de uma série de determinantes, tais como o programa do edifício, a conformação topográfica do terreno, a orientação, o sistema estrutural adotado, as condições locais, a verba disponível, as codificações das posturas que regulamentam as construções e, principalmente, a intenção plástica do arquiteto. Assim, compreende-se que as mesmas situações podem justificar partidos, ou disposições de massas, diferentes entre si. É o que comumente presenciamos nos concursos de arquitetura, nos quais os arquitetos igualmente atendem a todas as exigências dos editais e apresentam soluções formais as mais diferenciadas, pois percebe-se que, antes de tudo, há a predominância da “intenção plástica”, quase sempre eminentemente personalista. Diz-se “partido horizontal” daquele em que predominam as circulações horizontais, ao contrário do “partido vertical”, que recorre aos sistemas mecânicos da circulação vertical, como nos casos dos monoblocos, edifícios onde foi preferida a superposição das funções. Enfim, partido é a disposição final das massas, observando-se a distribuição dos cheios e dos vazios, das superfícies iluminadas e das sombras.
(CORONA; LEMOS, 1972, p. 360).


			

				

					A.1 PROBLEMÁTICA E PRESSUPOSTOS


				


			


			Recentemente, muitos autores acadêmicos têm se debruçado sobre os temas e terminologias correntes da arquitetura na tentativa de compreender e explicar, de modo novo ou diverso, o processo de projetação. Esse recente aprofundamento na teoria da arquitetura se verifica em novas pesquisas e reflexões com objetivos didáticos que ampliam, significativamente, o debate teórico nesse campo.


			Tal volume de textos motivou um recente esforço de classificação empreendido por Carlos Antônio Leite Brandão em ensaio intitulado Os modos do discurso da Teoria da Arquitetura (2001), entre os quais o autor identifica duas formas de discurso teórico que se constituem em objeto de grande interesse da disciplina, tanto por parte daqueles que os produzem como escopo de suas pesquisas acadêmicas ou reflexões com antecedentes na prática profissional, como por parte daqueles que leem na busca de novas ou apenas distintas abordagens de problemas centrais do processo projetual. Trata-se de discursos categorizados pelo autor como modo prospectivo ou modelar e modo prescritivo. Tais discursos teóricos serão abordados aqui por sua importância histórica e pelo interesse em suas argumentações.


			Sob a ótica do discurso modelar ou prescritivo, pode-se afirmar que a história é rica em exemplos do interesse em resumir o projeto a um processo linear, possuidor de uma técnica de realização passo a passo, comparável a montar uma máquina ou cultivar grãos: primeiro isto, depois aquilo e assim por diante, numa sequência de procedimentos idêntica a tantas outras técnicas e disciplinas inventadas pelo homem. É certamente um aspecto de grande interesse em arquitetura, exemplificado pela quantidade de teorias, enunciadas em Lèssons, Recueils, Traités, Dictionnaires, manuais de procedimentos e técnicas as mais diversas da qual foi historicamente objeto, mesmo antes da emergência da arquitetura moderna e de suas práticas discursivas, manifestos e metodologias de projeto durante os séculos XIX e XX. De modo geral pode-se afirmar que:


			

					Os manuais da École des Beaux-Arts dedicavam-se ao procedimento passo a passo da “montagem de um projeto”; 



					Nos anos 1960, as metodologias de projeto dedicaram-se à tentativa de eliminar a subjetividade no processo projetual;



					As metodologias contemporâneas partem do pressuposto de que “a complexidade do processo de projeto pode ser suportada mediante a utilização de métodos de controle e planejamento do processo cognitivo”, conforme KOWALTOWSKI (2006) em seu trabalho Reflexão sobre metodologias de projeto arquitetônico. Ambiente Construído. 



			


			Assim, pode-se deduzir que as metodologias abordadas das formas enunciadas pretendem fornecer um suporte de trabalho ao arquiteto como se oferecessem uma chave do tipo problema-e-solução (problem solving), o que pode ser reforçado pela afirmação de Mumford quando diz que “o pensamento criativo representa uma forma de solução de problemas”. 


			É intrigante, porém, observar que, embora as partes do processo de produção do projeto possam estar sujeitas a uma sequência de procedimentos ou planejamentos sistemáticos de tomada de decisões em um contexto de busca de soluções, a formulação de um partido arquitetônico ou de uma estratégia, enfim, a simples obtenção – ou construção – de uma ideia válida representa um aspecto, de tal modo central e atípico, que chega a colocar em questão a própria ideia de metodologia, compreendida como sequência de passos em processo. Assim, curiosamente, o que chama atenção na questão de um método projetual são seus limites apontados pelos próprios autores e que, no quadro do processo de projeto, parecem mais importantes do que as próprias metodologias propostas. 


			Frequentemente, projetar implica questionar o próprio método a ponto de superá-lo integralmente. Rejeitar o metódico – entendido aqui como o que é consagrado ou cristalizado, o repetitivo ou repetível, o paradigma estabelecido – parece ser a atitude própria de muitos projetistas de destaque na cena contemporânea e uma herança, em maior ou menor medida, da ideia corbusiana de projetação que introduziu a pesquisa contínua e o foco sobre problemas objetivos como fatores geradores de mudança. A partir de uma contínua criatividade e capacidade de mudança, Le Corbusier incluiu, no processo, um paradigma para superar o próprio paradigma, seja o anterior clássico-acadêmico ou o funcionalista, cuja formulação e disseminação dependeram em grande parte de sua contribuição e empenho. Desse modo, pode-se questionar em diferentes circunstâncias a relevância do princípio metodológico em sua acepção conservadora, entendida como problem solving, e sua aplicabilidade na realidade dos processos projetuais.


			Com relação à terminologia utilizada aqui, cabe lembrar que o projeto é um conjunto de informações destinadas a determinar e orientar a construção de uma edificação, apresentada por meio de desenhos técnicos, padronizados a partir da base teórica da geometria descritiva, acompanhados de textos e memoriais que complementam e integram um roteiro de tarefas a serem desempenhadas pelo grupo de profissionais envolvidos na sua concretização. 


			O partido arquitetônico, no entanto, é uma informação abstrata. É a ideia que subjaz ao projeto, a intenção que dele emana, ao sugerir sua conceituação e realização de determinado modo, destacando sua singularidade, sua poética e seu propósito específico. Em outras palavras, o projeto é a informação prática e material, enquanto o partido é a informação conceitual, idealista. Assim, se o projeto trata de responder ao que fazer e ao como fazer, estabelecendo o método e a técnica empregada visando à construção do edifício, o partido responde a perguntas relativas ao “por quê”. Perguntar ao arquiteto a razão de ter feito seu projeto de determinado modo é o mesmo que perguntar qual é o partido arquitetônico do seu projeto.


			Isso parece esclarecer preliminarmente a razão pela qual os arquitetos desenvolvem um conjunto de procedimentos e métodos que norteiam o exercício de seu ofício: as relações com o cliente, a organização da informação, a estrutura de trabalho e as etapas produção, a qualidade e o estilo da produção gráfica, as técnicas de representação, a compatibilização das informações técnicas de outros projetistas, além de técnicas administrativas e de gestão. Todas as tarefas que envolvem o ofício, como mencionadas anteriormente, parecem passíveis de submissão à ordem dos procedimentos, com exceção do período dedicado à formulação do partido, a chamada concepção do projeto que pertence, claramente, às fases iniciais de trabalho, a saber, estudos preliminares e anteprojeto. 


			A elaboração do partido, considerado diante do processo projetual, apresenta-se como uma excentricidade. Parece de tal modo atípico, que prejudica a rotina do escritório de arquitetura em sua condição de empresa, visto que não é possível determinar com exatidão custos e prazos que envolvem sua formulação. Essa observação tem origem na prática profissional do autor, referendada pelo arquiteto Artur Katchborian em recente disciplina ministrada em um curso de pós-graduação em Arquitetura Comercial, em São Paulo. A disciplina introduz a especificidade da gestão de projetos como técnica complementar à formação do arquiteto. O professor Katchborian parte da observação de que poucos cursos de arquitetura contemplam, em sua grade curricular, matéria referente às técnicas de gestão da quantidade de informações e disciplinas, às quais o mais simples dos projetos arquitetônicos é exposto e com as quais deve lidar, tendo em vista o contexto da economia de mercado em que atuam tanto o cliente, como o arquiteto.


			Katchborian define a gestão em duas partes: concepção e produção. Na primeira, estão incluídos os estudos preliminares e o anteprojeto, figurando como principal tarefa a elaboração do partido arquitetônico. A segunda parte consiste no desenvolvimento técnico das informações do anteprojeto, por meio de desenhos em variadas escalas segundo normas técnicas, e a coordenação e compatibilização dos projetos complementares de estrutura e instalações. Segundo Katchborian, embora muito mais volumoso, o trabalho da segunda fase é de mais fácil administração, pois pode ser quantificado com base em diversos métodos. A fase de concepção, ao contrário, não fornece dados exatos, o que a torna uma tarefa muito mais complexa sob ponto de vista administrativo. 


			Assim, para arquitetos, o método de gestão deve ser desenvolvido ad hoc, pois, segundo o próprio Katchborian, “se o processo é caótico, que a gestão acolha o caos.”. O arquiteto afirma ainda que tal aspecto situa a gestão do projeto de arquitetura em um campo singular, comparando-se com as técnicas de gestão de outras profissões. Como conclusão, preconiza que nenhum método de gestão terá sucesso se não contemplar essa excentricidade. 


			A.1.1 Partido como ponto cego do método


			Pressuposto 1: Observado a partir da prática, o partido não se assemelha a uma conquista metodológica, ao contrário, parece ser o ponto cego de qualquer método.


			Considera-se a formulação do partido como o centro do processo projetual e, a partir desse pressuposto, desenvolve-se um debate. Como arquiteto prático, sugere-se o que parece ser um desalinhamento entre, de um lado, os discursos veiculados por certa literatura dedicada ao tema do projeto e, de outro, o que caracteriza o modo como de fato os projetos arquitetônicos são profissionalmente desenvolvidos.


			Por um lado, autores brasileiros e estrangeiros têm se dedicado, com afinco e seriedade, à atividade de identificar e descrever os passos e técnicas que orientariam o processo de projeto. Por outro lado, profissionais de destaque e que se encontram efetivamente envolvidos com o desenvolvimento de projetos, parecem pouco refletidos nessas descrições, uma vez que se manifestam predominantemente em linguagem poética. Tais abordagens também ocorrem no Brasil e são esforços que merecem reconhecimento. O trabalho desses pesquisadores visa contribuir para a melhor gestão do processo de projeto nos escritórios, o julgamento mais criterioso de projetos em concursos, o ensino mais eficiente de projeto nas escolas, a prática de projeto mais consistente pelas equipes dos escritórios de arquitetura. 


			Tais autores, como Laert Pedreira Neves (1998), Elvan Silva (1985) e Rogério de Castro Oliveira (2007), preocupam-se legitimamente com o desenvolvimento e aperfeiçoamento do projeto de arquitetura em seus vários aspectos. Outros ainda pretendem contribuir para o avanço das pesquisas acadêmicas sobre tais processos. Contudo o mérito desses trabalhos talvez esteja na raiz do desconforto que suscitam nos profissionais de projeto. Ou seja, buscando adequar-se à linguagem objetiva e rigorosa exigida para o reconhecimento acadêmico, muitas vezes, eles se atêm à observação de aspectos do projeto, como aquilo que presumem ser etapas ou explicitações retóricas dos procedimentos do processo e que envolvem desde a concepção inicial até a materialização do objeto. A partir da observação dessas etapas, muitos autores sentem-se capazes de propor metodologias de projeto. 


			Com efeito, em termos científicos, tudo o que pode ser entendido como aporte factual tem mais chance de ser descrito e comunicado de modo objetivo. O mundo acadêmico não se satisfaz com eventos ambíguos, apoiados em sua forma tradicional de funcionar e de se expressar, e nos é quase improvável situar o início ou fim do processo de projeto. Tais eventos, bem frequentes no desenvolvimento de projetos arquitetônicos, são em sua maior parte originados de fatores e eventos imponderáveis que podem se relacionar à intuição, à memória, ao senso estético e à bagagem cultural. 


			Por outro lado, dentre outros fatores imponderáveis, os recém-elencados estão na base dos processos de projeto em arquitetura. O modo como são convocados, a cada trabalho, varia de forma difícil de prever. Isso nos leva a concluir o pressuposto inicial: percebe-se que os fatores imponderáveis ocorrem, sobretudo, durante a formulação do partido, a qual, por conseguinte, acaba por constituir-se no ponto cego de qualquer método, entendido como procedimento controlável e repetível. 


			Na reflexão aqui realizada sobre a própria prática profissional questiona-se a distância que separa a literatura daquilo que se percebe na prática e propõe-se: se estamos em busca do aperfeiçoamento dos processos de projeto, do ensino, dos julgamentos, da gestão dos escritórios e das pesquisas acadêmicas, talvez seja melhor buscar em outro lugar e olhar em outra direção, talvez até mesmo na direção oposta ao enunciado dos métodos.


			A.1.2 Partido acadêmico/moderno versus diversidade contemporânea


			Pressuposto 2: Do ponto de vista da prática, a teoria ainda parece vinculada às definições acadêmico-modernas.


			O tema dessa publicação – partido arquitetônico – está presente no cotidiano profissional, como fato corriqueiro e trivial. Arquitetos parecem discutir isso mais do que qualquer outro tema relativo ao seu trabalho entre colegas, com alunos, com clientes, desenhando diagramas, escrevendo memoriais ou artigos. Em essência, trata-se da discussão sobre o surgimento e encadeamento das ideias. Como arquiteto atuante, o autor tem interesse pessoal em contribuir com o cenário teórico em torno do tema, o qual se apresenta cada vez mais rico e cheio de matizes novos. Inserir-se nesse cenário também atende a um interesse no desenvolvimento histórico do tema e a um modo de compreender as origens de sua formulação conceitual como ferramenta de trabalho, sua evolução, possíveis variações e transformações ao longo do tempo. 


			De início, observam-se as persistentes incertezas em torno do significado de partido, diante da diversidade das formas de produção e dos resultados em arquitetura no cenário contemporâneo. Tais incertezas referem-se às relações entre as propostas metodológicas e o exercício do partido, relações essas observadas a partir do confronto entre a experiência prática contemporânea e a bibliografia didática. Esta parece persistir em definições acadêmicas (École des Beaux-Arts), com relação ao entendimento do partido como ponto de partida, gesto inicial que se desenrola segundo princípios e práticas acadêmicas – como composição e disposição das partes em relação ao todo –, e definições modernistas em suas conceituações, compreendendo o partido como surgimento de uma ideia inovadora e descomprometida do contexto cultural do qual é parte, e daí derivam imprecisões conceituais, em função da ausência de uma reflexão. 


			A.1.3 Partido como ideia subjacente


			Pressuposto 3: Em face da expansão de formas de produção e coexistência de noções variadas quanto ao processo projetual, sugere-se definição mais adequada de partido arquitetônico como “A ideia subjacente.”.


			A partir do conceito de partido arquitetônico na perspectiva histórica, buscando explicações nas teorias do projeto e na bibliografia selecionada dos principais autores que formularam o conceito, nos âmbitos da École des Beaux-Arts e da arquitetura moderna, pode-se constatar que, tal como definido sob os paradigmas acadêmico e moderno, o partido assume-se como ponto inicial ou de partida, ideia primeira de um projeto e sua origem. As definições são consideradas e criticadas, visando estabelecer uma comparação com as noções contemporâneas por meio da leitura de autores e teóricos (1.3). Da comparação, observa-se que a diversidade de proposições contemporâneas permite identificar uma expansão não só das formas de produção em arquitetura, mas do próprio significado de partido. 


			O reconhecimento de tal expansão – em face da coexistência de um conjunto amplo de definições – não invalida as noções tradicionais do termo-chave, fundamentalmente como “primeira ideia de um projeto”, embora uma falha possa ser apontada nessa noção ao constatar que, em inúmeros casos, as primeiras ideias são descartadas em favor de outras, mesmo em etapas muito avançadas do processo projetual. Expansão, portanto, significa incremento na gama de abordagens, não suprimindo as conceituações clássicas. Em lugar de “ideia primeira”, talvez seja melhor falar de “ideia primaz”, a que confere singularidade e consistência a um projeto, tornando-o distinto de outros, mesmo que concebidos sob o mesmo conjunto de estímulos ou determinantes. 


			Segundo a observação acima – como expansão – é possível que o partido seja também, e principalmente, o “ponto de chegada”, uma “ideia subjacente”, resultado de um processo; como tal, deve estar explícito e legível na apresentação de um projeto, seja com a finalidade de atender a concursos públicos, a clientes privados ou no âmbito do ensino acadêmico, uma vez que, sua compreensão e seu julgamento dependerão dessa qualidade didática.


			Não importa se tal ideia norteadora surja no início, no meio ou no final de uma trajetória projetual. O que se revela na prática profissional e acadêmica é que se trata de um momento que emerge mediante a representação espacial – seja num corte esquemático, num esboço, num croqui livre, num diagrama ou numa maquete rudimentar – como síntese de uma trajetória complexa, a qual articula ideias e fragmentos de pensamento em representações que expressam a conceituação e o raciocínio, como um todo. 


			Assim, se considerarmos que a arquitetura nasce com uma ideia, o partido é a ideia que prevalece e permanece, a que fica. Os esboços são meios de comunicação e devem ser considerados como representação daquela ideia, uma informação conceitual por natureza. Ele seria, portanto, a ideia central um projeto, tal como se define no próprio jargão dos arquitetos. Trate-se de um projeto ou de uma obra construída, ele será sempre reconhecido – por leitura ou interpretação – a partir dos meios visuais à disposição. Por isso, ideia subjacente e ideia central são os termos mais adequados como significado contemporâneo de partido arquitetônico. 


			A partir da reflexão baseada na prática profissional do autor, o exame sistemático dos processos projetuais pretende trazer à luz as diferenças que separam a literatura daquilo que se percebe na prática. O interesse pelo tema, os pressupostos e a hipótese enunciada fornecem a direção para a pesquisa de ideias, motivações, limites, contextos, temáticas, problemáticas ou teorias envolvidas e que atuam na formulação de partidos. Tudo isso mostra, portanto, a maneira peculiar como os arquitetos selecionam e hierarquizam as informações, segundo sua percepção pessoal do problema em questão. 


			

				

					A.2 PARTIDO E EDUCAÇÃO ACADÊMICA: DISPOSIÇÃO E COMPOSIÇÃO NA ÉCOLE DE BEAUX ARTS


				


			


			É interessante iniciar salientando a tensão entre dois modos de abordar o processo de projeto: a Composição Clássica e a Projetação, tal como entendida na modernidade. Duas obras fundamentam a discussão: Modernidade e Tradição Clássica: Ensaios sobre Arquitetura 1980-1987 (Colquhoun, 1989 [original] e 2004 [tradução em português]) e Le Corbusier – La progettazione come mutamento (Blasi; Padovano, 1986). A primeira propõe que a virada do século XX assistiu a uma “crise” da arquitetura, caracterizada pela mudança de abordagem das práticas projetuais: passa-se de um modo de projetar que pretende aprender com o passado (e vê a história como provedora de modelos a serem imitados) à abordagem do projeto como inovação (descartando a interpretação literal dos modelos históricos). A segunda obra introduz o termo proggetazione, ou projetação, termo utilizado aqui para caracterizar a que tipo de inovação a “projetação moderna” se refere.


			Apresenta-se inicialmente a posição de Colquhoun (1989), introduzindo-se considerações à moda de um intermezzo, que articula reflexões a respeito do conflito entre “composição” e “projetação” bem como entre “continuidade” e “inovação”, introduzindo a pergunta: o arquiteto “continuador” estaria situado em posição inferior à do arquiteto “inovador”? A reflexão tem lógica, pois o entendimento do partido arquitetônico como ideia subjacente envolve aceitar que tal ideia é o produto cultural da posição do arquiteto diante da arquitetura, da história e da constelação de uma memória referencial e indelével. Trata-se de argumentar que a ideia primaz surge no interior do universo cultural do sujeito, o que é um ponto de questionamento da hierarquia entre “continuadores” e “inovadores”. 


			Embora a questão já prenuncie a discussão apresentada no capítulo seguinte – a contraposição entre funcionalidade e gênio criador – aqui comparece com o objetivo de chamar a atenção para a associação entre “continuidade” como “imitação”, oposta, e frequentemente vista em posição inferior, àquela que afirma o elo “inovação” e “gênio criador”. Para consolidar o argumento, recorre-se a Hedjuk (1987), que pondera que, na análise de obras de arquitetos das gerações posteriores aos da primeira geração moderna, como Le Corbusier e Mies van der Rohe, é possível identificar posturas “continuadoras” e “inovadoras”, tanto em profissionais estrangeiros como em brasileiros. O mesmo autor pergunta, a seguir, se é interessante categorizar esses profissionais como “maiores” ou “menores”, de acordo com a escala de continuidade ou inovação evidenciada por seus projetos. Ou seja, coloca-se aqui o dilema do primeiro capítulo deste livro: como encarar, contemporaneamente, a tensão entre “composição” e “projetação”?


			Retoma-se a discussão de Colquhoun sobre a rejeição inicial dos arquitetos modernos à estratégia de composição clássica, apresentando em seguida o argumento de Blasi e Padovano (1986), centrado na figura de Le Corbusier, para quem, na interpretação dos autores:


			[...] não se trata de inventar formas inéditas, nem de responder a uma necessidade, mas de compreender os mundos novos que cada atividade demanda na sociedade em mutação, realizando os espaços e as formas capazes de construir a expressão apropriada a esse contexto. (BLASI; PADOVANO, 1986, p. 210, tradução nossa).


			Com efeito, o papel preponderante de Le Corbusier na modernidade ocidental, como principal locutor da narrativa de inovação da arquitetura moderna, pode ser visto como contraposto à narrativa construída pelos manuais da arquitetura acadêmica ao longo de décadas. Pode-se tecer uma série de considerações sobre a narrativa moderna, lembrando o papel da Bauhaus como liderança das reivindicações da vanguarda europeia por uma arquitetura comprometida com as transformações sociais na virada do século XX. Situam-se nesse âmbito as discussões e os esforços pela “superação” da estratégia compositiva acadêmica, rumo à concepção de que a ideia que fundamenta a “projetação” emerge e está comprometida com o tempo presente.


			Como contraponto, outros autores sugerem que a própria ideia de partido, como geradora da configuração do projeto de arquitetura, não foi de fato questionada pelos modernos. Autores brasileiros como Elvan Silva (1985) e Carlos Eduardo Dias Comas (1985) defendem a posição, sob diferentes perspectivas. Brandão (2001), por sua vez, distingue, na história da arquitetura ocidental, modos de discurso teórico relativos tanto à forma arquitetônica quanto ao conteúdo. 


			A última parte verifica que, por meio da bibliografia percorrida, é possível afirmar que as bases da projetação moderna, embora rumem para confirmar uma descontinuidade radical com o passado, apropriam-se ainda das operações de disposição e composição, tão caras ao partido arquitetônico acadêmico, valorizando a disposição das partes em um todo representado pela planta ou pela fachada. Assim, procura-se evidenciar que a modernidade não supera os marcos conceituais clássicos relativos à definição de partido, pois a ideia de composição sugere a de processo, não se desvinculando do paradigma que identifica partido e sistema, e elaboração do todo como sequência, ao modo “passo a passo”. 


			A seguir, busca-se mostrar que, pautada na produção de seus agentes históricos (entre os quais este autor) e desconstruindo as matrizes acadêmica e moderna, e sua imbricação processual, a arquitetura contemporânea explora e valoriza, do ponto de vista teórico, a emergência de uma ideia subjacente como partido, uma ideia estratégica, como diria Moneo (2008), que acompanha e insiste no processo. Tal ideia matriz e seminal, que perdura independentemente de sua configuração como projeto (parte e todo), tomará forma e expressão tanto por meio de instrumentos clássicos de representação ou por outras manifestações do espaço arquitetônico que venham a surgir ao longo do processo projetual. 


			O que se procura afirmar é que, para além da planta, da fachada e da composição, a elaboração do espaço arquitetônico, como preconizado pelas vanguardas modernas, e não somente seu fenômeno histórico de materialização, é a maneira por meio da qual o partido como ideia subjacente tomará forma. Como ideia primaz, ele não se confunde com o processo, não se confunde com o modo regrado ou prescritivo, mas utiliza-se de todos os recursos possíveis de configuração. 


			Uma releitura dos textos e tratados surgidos no âmbito da École des Beaux-Arts até meados do século XIX serviu a esse fim. De modo geral, esses textos contêm proposições acerca de um modus operandi na elaboração do projeto arquitetônico fundamentado na disposição da planta e na composição da fachada. 


			O capítulo finaliza reforçando a posição de Castro Oliveira (2003), ao identificar um diálogo entre as estratégias modernas e acadêmicas que persiste no processo de construção do partido, como configuração. Aponta evidências e heranças nas obras modernas, cuja proveniência reside nas noções Beaux-Arts de caráter, composição, partido, axialidade etc. 


			A.2.1 Composição X proggetazione


			Para compreender o significado do tema título deste livro, portanto, tendo por fundamento a história da arquitetura moderna e contemporânea, é preciso examinar uma questão central que reside na contraposição entre duas posturas: a da École de Beaux-Arts (Paris) que conduz o ato de projetar como composição, e a da modernidade sintetizada no termo proggetazione. 


			A tensão entre composição e proggetazione foi introduzida ao autor deste livro pela presença ocasional e informal da professora e crítica de arquitetura Sophia S. Telles nos encontros do grupo de arquitetos que, nos anos 1990, eram considerados a geração jovem. Muitos desses arquitetos já se encontravam a caminho da maturidade e, em meados da década de 1990, já recebiam prêmios em concursos e produziam obras vistosas, publicadas nacional e internacionalmente. Nos anos seguintes, mudaram consideravelmente a cena arquitetônica brasileira. 


			Telles chamava a atenção para o perigo do “mero design”, ou agenciamento bem informado de elementos arquiteturais conhecidos, tendo como resultado nada mais do que simples composição. Assim, instava a todos a confrontar-se com uma questão da qual o arquiteto contemporâneo não pode se esquivar: o ideal de uma projetação autêntica que, de alguma maneira, supere o existente, propondo-se como um passo em direção ao novo, pois, mesmo modesto, esse será sempre superior à mera composição.


			Embora os termos dessa hipótese possam ser questionados, já que há arquitetos brilhantes e inovadores lidando apenas com a composição, trata-se da reverberação contemporânea de um debate antigo e originário das vanguardas modernas, ainda que só recentemente tenha recebido expressão teórica definitiva, como, entre outras obras, em Modernidade e Tradição Clássica, de Alan Colquhoun, publicado em 1989. Em sua obra, Colquhoun explica o confronto entre composição e projetação, tendo em vista o cenário dos primórdios da arquitetura moderna e o radicalismo dos termos dessa discussão, à época. O momento histórico e suas particularidades seriam sempre considerados, pois a inovação a qualquer preço não é virtude ou possibilidade; tampouco um arquiteto vinculado a uma escola ou a um conjunto de influências deve ser considerado “menor”. Segundo Colquhoun (1989, p. 52) “[...] as conotações da palavra [composição] em círculos vanguardistas eram extremamente negativas e estavam irrevogavelmente ligados à tradição acadêmica e à arquitetura de imitação da École des Beaux-Arts”.
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					Figura 1. Hulse Pavilion, EUA, 1936, Anthony Ames.


					Desenho: Mario Biseli.


					Figura 2. Casa Smith, EUA, 1965-67, Richard Meier. 


					Desenho: Mario Biseli.
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					Figura 3, Seagram Building, Manhattan, 1958, Mies van der Rohe. 


					Fonte: disponível em: https://www.flickr.com/photos/43391993@N03/4114883611/


					Figura 4, Seagram Building, Manhattan, 1958, Mies van der Rohe. 


					Fonte: disponível em: https://www.flickr.com/photos/dandeluca/2849325954/.


					Figura 5, Lever House Building, EUA, Manhattan, 1952, SOM. 


					Fonte: disponível em: https://www.loc.gov/pictures/item/gsc1994027579/PP.


					Figura 6, Conjunto de edificios no centro de São Paulo: Edifício Conde de Prates, Giancarlo Palanti – Edifício Mercantil Finasa, Edison e Edmundo Musa, Jaci Hargraves – Edifício Grande São Paulo, Jorge Zalzupim e José Gugliotta. 


					Fonte: disponível em: http://vejasp. abril.com.br/blogs/morar-em-sp/2013/02/galeriametropole/
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			De fato, como John Hejduk afirmou “Há inovadores e há continuadores. Inovadores são Brunelleschi, Corbu, Mies, Wright. Então há os continuadores como Peruzzi, Pei, você ou eu. ” (Hejduk apud Ames, 1987, p. 12, tradução nossa). O texto está na introdução do livro sobre arquitetura residencial de Anthony Ames (1987) que, segundo Hejduk, é um continuador do grupo New York Five – formado na década de 1970 por Richard Meier, Peter Eisenman, Charles Gwathmey, John Hejduk e Michael Graves. Por sua vez, os membros do New York Five não omitem e, na verdade, enfatizam a referência e o diálogo  com os projetos e obras de Le Corbusier, presentes em suas próprias obras (figuras 1 e 2).
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			Do mesmo modo, seria plausível cogitar arquitetos como Philip Johnson, C. F. Murphy, Gordon Bunshaft, Craig Ellwood e, no Brasil, Salvador Candia e Osvaldo Bratke como continuadores de Mies Van der Rohe. Também se observam referências de João Baptista Vilanova Artigas na obra de Paulo Mendes da Rocha e em Artigas, nas quais se reconhecem vínculos com Frank Lloyd Wright e Le Corbusier, e mais tarde Marcel Breuer e Pierluigi Nervi (figuras 3 a 12).


			

				

					Figura 7, à esquerda superior. Farnsworth House, Illinois, 1951, Mies van der Rohe. 


					Desenho: Mario Biselli.


					Figura 8, à direita superior. Residência Oscar Americano, São Paulo, 1953, Oswaldo Bratke. 


					Desenho: Mario Biselli.


					Figura 9, à esquerda inferior. Kubly & Moore Houses, Los Angeles, 1965, Craig Ellwood.  


					Desenho: Mario Biselli.


					Figura 10, à direita inferior. The Glass House, Connecticut, 1949, Philip Johnson.  


					Desenho: Mario Biselli. 


					Figura 11, superior. House displayed in the MoMA gardens,1949, Marcel Breuer. 


					Desenho: Victor Piza.


					Figura 12, inferior. Casa do arquiteto, São Paulo, 1949, Vilanova Artigas. 


					Desenho: Victor Piza.


				


			


			Do mesmo modo, Vilanova Artigas e Paulo Mendes da Rocha têm seguidores contemporâneos, a exemplo de Angelo Bucci, Álvaro Puntoni e o escritório MMBB, entre outros (figuras 13 a 23). É possível considerar algum deles um “arquiteto menor”?
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			Os primeiros eventos desse debate dizem respeito à rejeição da composição clássica por parte dos modernistas, que a consideravam uma arte da imitação e de repetição de fórmulas do passado. Todo esse cenário de confrontação funda-se no problema da contradição entre dois conceitos de história, a saber, daquele fundamentado na imitação de modelos e o outro, de processo como transformação:
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					Figura 13, Robie House, Chicago, 1910, Frank Lloyd Wright. 


					Desenho: Mario Biselli.


					Figura 14, à esquerda. Casa Rio Branco Paranhos, São Paulo, 1943, Vilanova Artigas. 


					Desenho: Mario Biselli. 


				


			


			O hábito de falar de arquitetura com referência a “crises” remonta ao final do século 18, quando a tradição clássica começou a perder sua autoridade exclusiva e os arquitetos, com sua recém-descoberta ansiedade histórica, começaram a procurar paradigmas alternativos. O século seguinte teve de lidar com dois conceitos contraditórios de história. O primeiro defendia que a história (definida como a representação de eventos passados) fornecia modelos para imitação – uma noção herdada do século 18 e fundamentada na visão tradicional de que o propósito dos estudos históricos era aprender com o passado. O segundo conceito via a história (que então significava os eventos propriamente ditos) como um processo irreversível. Os eventos históricos deviam sua importância ao contexto em que ocorriam, e não fazia sentido tratar nenhum desses eventos como modelos literais. A única maneira de se aprender com o passado era tentar descobrir a ideia essencial que se encontrava por trás do fluxo dos eventos. 


			A ‘crise’ da arquitetura na virada do século XX estava intimamente ligada à mudança de uma prática fundamentada no primeiro conceito de história para uma que se fundamentava no segundo (COLQUHOUN, 2004, p. 16). 


			Assim, retomando Colquhoun (2004, p. 17), a principal questão do modernismo “[...] representava uma mudança na relação entre o presente e o passado, em vez de ser a continuação de uma relação existente”, e nisso reside a substituição da composição pela projetação. A mudança foi largamente explorada por Cesare Blasi e Gabriella Padovano em seu livro Le Corbusier – La progettazione come mutamento. 


			

				

					Figura 15. Ministério da Educação e Saúde Pública, Rio de Janeiro, 1936, Le Corbusier. 


					Desenho: Le Corbusier.


					Figura 16. Ministério da Educação e Saúde Pública, Rio de Janeiro, 1936. 


					Fonte: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:MESP4.jpg


					Figuras 17 e 18. Edifício Louveira, Vilanova Artigas. 


					Fonte: foto Mario Biselli.
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			Le Corbusier introduzira, no paradigma moderno, a ideia de superação do existente, não só do clássico, mas também de manifestações de um modernismo produzido anteriormente. A projetação moderna, a partir daí, é um instrumento de mudança e transformação, social, cultural, tecnológica etc. Como consequência de uma visão específica da história, a vanguarda moderna segue em busca de novos paradigmas, e a polêmica a respeito dos estilos e referenciais históricos, cara ao século XIX, vai sofrendo mudanças com a aproximação do final daquele século. Assim, a vanguarda moderna afasta-se, de modo geral, da ornamentação estilística e da imitação da natureza, similarmente ao que ocorreria com a arte, movendo-se da figura à abstração.
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